
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024
ROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2024
Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente
Tipo de julgamento: Menor Preço Por Item

Modo de Disputa: Aberto e Fechado
Recebimento das Propostas: 04 de abril até às 08hs59min do dia 16/04/2024
Abertura da Sessão Pública: 09:00 horas do dia 16/04/2024
As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br
O MUNICÍPIO DE PALMITINHO – RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de pregão eletrônico, devidamente autorizado e com o apoio da Comissão de Licitações Designados pela Portaria Nº 75/2022, processando-se nos termos do Decreto Federal nº 5.450/2005, Decreto Federal nº 10.024/2019, subsidiada pela Lei Federal Nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, nas cláusulas e condições deste edital.
1. Objeto: 

1.1. O presente edital tem por objetivo aquisição equipamentos agrícolas para Secretaria Municipal da Agricultura, conforme Anexo I.
1.2. A entrega do equipamento deverá ser realizada no pátio da Secretaria de Obras e Viação, sito à Rua Santos Dumont,
nº 25, Bairro Centro, no município de Palmitinho/RS, em horário de expediente.
1.3. A garantia dos equipamentos deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses a contar da sua entrega, conforme recomendação do fabricante.
1.4. O licitante que cotar acima do valor referência estará automaticamente desclassificado do item cotado, sendo que os valores de referência, estipulado em convênio. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

2.2. Poderão participar da licitação apenas as empresas qualificadas, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo ... para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

2.4. A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.

2.5. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

2.4. Não poderão participar desta licitação:

2.4.1. Pessoas físicas.

2.4.2. Servidor ou dirigente da Prefeitura de Palmitinho.

2.4.3. O autor do Termo de Referência.

2.4.4. As empresas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.

2.4.5. As empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

2.4.6. As empresas que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência).

2.4.7 As empresas que estejam incluídas Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ.

2.4.8. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum.

2.4.9. O administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes.

2.4.10. Estrangeiras que não funcionem no país.

2.4.11. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição.

2.4.12. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.4.13. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021;

2.5. O descumprimento das condições de participação será motivo para a inabilitação do licitante.
3. DO CREDENCIAMENTO:

3.1. Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se previamente perante o sistema eletrônico, provido pelo Portal de Compras
Públicas no site www.portaldecompraspublicas.com.br.
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br.
3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

3.5. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e apresentação de proposta, serão de responsabilidade da licitante.

3.6. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura de Palmitinho responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.7. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.9. O Pregão será conduzido pela Prefeitura de Palmitinho, com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.

4.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação.

4.3. A licitante deverá anexar as declarações em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração o sujeitará às sanções legais.

4.4. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) horas, conforme art. 38, § 2º, do Decreto Federal nº 10.024/2019.

5. DA PROPOSTA DE PREÇO:

5.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta), a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.

5.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.

5.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.

5.4. Serão considerados, para fins de julgamento, o menor valor por item, considerando os valores constantes no preço unitário, no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 4 (do envio das propostas e dos documentos de habilitação) deste Edital:

6.2. Declarações:

6.2.1. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão- de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.

6.2.2. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista na Prefeitura Município de Palmitinho/RS.
6.2.3. Declaração de garantia do equipamento de no mínimo 12 (doze) meses, a contar da sua entrega.

6.3. Habilitação Jurídica:

6.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

6.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

6.3.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.3.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF).
6.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.4.1. Licenciamento/Alvará sanitário do município de origem e alvará de locação.
6.4.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Municipais, relativa à sede do licitante.

6.4.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Estaduais.

6.4.4. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Federais.
6.4.5. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

6.4.6. Certidão negativa de débitos trabalhistas, relativa à justiça do trabalho.

6.5. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa.

6.6. Caso licitante seja considerado isento de algum tributo relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição que o isenta.

6.7. Qualificação Financeira:

6.7.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

6.7.2. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato do Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do certame (mês de abertura do certame – 2 meses);
6.7.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura;
6.7.4. Caso o licitante seja, Cooperativa tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

6.7.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada apresentação de declaração, emitida por contador devidamente habilitado, devendo acostadas a Certidão de Regularidade Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação

das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

-------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total

---------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

-------------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante

6.7.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
6.8. Qualificação Técnica:

6.8.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade e/ou fornecimento de objeto, pertinente e compatível em características e quantidades em relação ao objeto licitado, mediante a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

7. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, tais como:

7.1.1. Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação.

7.1.2. Forem omissas em pontos essenciais.

7.1.3. Contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

7.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.4. A classificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de um por cento, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

7.10. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.11. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.14. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.

7.14.1. Considera-se inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado em mais de 85%.

7.15. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.16.1. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.

7.16.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

8. DO MODO DE DISPUTA:

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto e fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará quinze minutos, improrrogáveis.

8.3. Encerrado o prazo do item 8.2, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

8.4. Encerrada a recepção dos lances, com o decurso do prazo do item 8.3, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.5. Na ausência de no mínimo três ofertas nas condições de que trata o item 8.4, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

8.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.4 e 8.5, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

8.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 8.4 e 8.45, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 8.6.

8.8. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 8.7.

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE:
9.1. A presente licitação é destinada à participação de todos os interessados, porém empresas MEs/EPPs que se enquadrarem nos termos do que dispõe o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, terão preferência, não havendo possibilidade de ocorrer o empate ficto previstos nas normas citadas.

9.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários exatamente iguais, que se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

9.3. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil.

9.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

9.5. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento tecnológico no País.

9.6. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.7. Sorteio.

Observação: Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
10. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO:

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de custos adequada ao último lance ofertado, ou ao valor negociado, conforme o caso, e demais documentos que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser inseridos no sistema no prazo de até 02 (duas) horas.

10.3. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de findo o prazo estabelecido no item 10.2.

10.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

10.5. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.7. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão observados os procedimentos previstos nos itens 9 e 10.

10.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 9 deste edital, se for o caso.

10.9. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II, da Lei Federal nº14.133/2021).

11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO:
12.1. Os documentos de habilitação, de que trata o item 6, serão examinados pelo pregoeiro para fins de verificação do atendimento aos requisitos do edital.

12.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

12.3. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública deste Pregão.

12.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do sistema quando solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste edital.

12.6. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida neste edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

12.7. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

12.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230/2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.9. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
13. DOS RECURSOS:

13.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do sistema, sob pena decadência direito de recurso.

13.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, via sistema, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

13.3.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio do Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc.).

13.3.2. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Prefeito Municipal para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4.1. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

15.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, ao Prefeito Municipal.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

16.1. As despesas decorrentes das prestações dos serviços de que trata este edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
	Órgão
	05- Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente 

	Unidade
	01 - Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente

	Ação
	1007 - Aquisição de equipamentos para Patrulha Agrícola

	Elemento
	449052 - Equipamento e material permanente 


17. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO:

17.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para no prazo de até 5 (cinco) dias úteis assinar o contrato.

17.2. O contrato estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e observará os termos contidos na minuta de contrato ou as disposições constantes de instrumento equivalente.

17.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

17.4. Por ocasião da assinatura do contrato, deverão ser comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

17.4.1.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17..5. O prazo de vigência do contrato será por 12 (doze) meses, prorrogável conforme art. 106 da Lei nº 14.133/2021.

17.6. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste pregão.

17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137, da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei Federal nº 14.1333/2021.

18. DO PAGAMENTO:

18.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal.

18.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

18.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

19.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a contratada, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 156, inciso III, §4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, bem como não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documento falso, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato ou não cumprir as quantidades e especificações expressas na respectiva Ordem de Serviço, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude à execução fiscal, não assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido, não assinar o contrato no prazo estabelecido e deixar de entregar a documentação exigida no certame e ainda não mantiver a proposta.

19.2. Aquele que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar a nota de empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e seus anexos e das demais cominações legais.

19.3. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista na Lei nº 14.133/2021, aplicada ao pregão subsidiariamente.

19.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

19.6. Pela inexecução total ou parcial do contrato com o Município de Palmitinho, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções definidas na minuta do contrato ou dispostas em instrumento equivalente.

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Município de Palmitinho, observado o princípio da proporcionalidade.

20. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.
20.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte site eletrônico da Administração e no seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.
20.3. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

20.4. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária ou procurador e vir acompanhada conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas alterações se houver, do ato de designação do administrador ou de procuração pública ou particular.

21. DA FISCALIZAÇÃO:

21.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de acompanhar o fornecimento do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na minuta contratual ou no instrumento equivalente.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

22.1. O Município de Palmitinho/RS poderá revogar este pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

22.1.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.5. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação poderá ser p22rrogado pelo tempo que se julgar necessário.

22.6. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.6.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

22.8. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Setor de Licitações, no endereço eletrônico licitacoes@palmitinho.rs.gov.br, ou através do fone (55) 3791-1123/1133 – Ramal 231.

22.9. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Município de Palmitinho, sem prejuízo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico portaldecompraspublicas.com.br e também no site palmitinho.atende.net.

22.11. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.

22.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

22.13. Integram este edital:

22.13.1. Anexo I: Do objeto e da cotação máxima

22.13.1. Anexo II: Minuta de contrato

22.13.1. Anexo III: Modelo de Declaração do artigo 7º
22.13.1. Anexo IV: Modelo de Declaração de inexistência de servidor público

Palmitinho/RS, 04 de abril de 2024
__________________________________

CAETANO ALBARELLO

Prefeito Municipal 

Procuradoria Municipal

FABRICIO ALBARELLO - OAB/RS 68.231
ANEXO I

DO OBJETO E DA COTAÇÃO MÁXIMA UNITÁRIA
	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Valor Referência

	01
	Kit esteira para carregamento de dejetos de câmara viária composta de: 

- Comprimento de no mínimo 9 metros;

- Movimento sobre rodas, aro 13” com pneus novos;

- Correia emborrachada garra baixa 20” - 510 mm;

- Pintura em esmalte sintético industrial e fundo Epóxi (anticorrosivo);

- Engate para transporte com trator;

- Borda lateral;

- Acionamento da carroceria por motor trifásico 380V e moega de no mínimo 2,5x1,5x0,80 metros;

- Cabo para tomada de força;

- Roletes em tubos metálicos, eixo em aço treliçado e buchas de nylon;

- Apoio inferior com rodízios;

- Estrutura em tubos retangulares e cantoneiras treliçadas reforçadas;

- Altura mínima da estrutura de 4 metros;
	01
	Unid.
	R$ 30.128,00

	02
	Distribuidor de calcário e adubos orgânicos sólidos composto de:

- Distribuidor multiuso novo, com capacidade de no mínimo 8 toneladas e volume mínimo de 7m3, com peso mínimo de 1500 kg;

- Tamanho mínimo de 2 metros de altura x 4,80 metros de largura x 1,8 metro se largura;

- Eixo tandem com pneus novos 750/16 - 16”;

- Esteira de borracha, com discos duplos em inox;

- Pintura a pó poliéster;

- Sistema de regulagem de velocidade da esteira com tampa traseira de regulagem para distribuição;

- Eixo cardan com levante mecânico ajustável;

- Esteira de no mínimo 50cm;
	01
	Unid.
	R$ 50.850,00


ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

O MUNICÍPIO DE PALMITINHO, Estado do Rio Grande do Sul, órgão de direito público, inscrito no CNPJ nº 87.612.909/ 0001-89, com sede na Rua Santos Dumont, 25, cidade de Palmitinho/RS, representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal Sr. Caetano Albarello, portador de CPF nº 233.772.750-53, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ........................, com sede na Rua ..............., ...., município de .................., neste ato representado pelo ............................, CPF nº ........................, residente e domiciliado na Rua ................................, ...., município de .................., doravante denominado de contratada, de comum acordo, pelo Pregão Eletrônico Nº 08/2024 e amparado pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, declaram pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, ter justo e contratado entre si, nas cláusulas e condições conforme segue:

Cláusula Primeira - Do Objeto:
1.1. O presente edital tem por objetivo a aquisição de equipamentos agrícolas para Secretaria Municipal da Agricultura, conforme descrição completa no Anexo I deste Edital.

Cláusula Segunda - Da Entrega, Do Recebimento, Da Vigência:
2.1. O vencedor deve arcar com os custos de frete para a entrega do equipamento no pátio da Secretaria de Obras e Viação, sito à Rua Santos Dumont, nº 25, Bairro Centro, no município de Palmitinho/RS, em horário de expediente, através de solicitação realizada pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.
2.2. Qualquer ocorrência que impossibilitar a realização da entrega no prazo deverá ser justificada com antecedência a contratante, sob pena de aplicação das penalidades e multas previstas no contrato.

2.3. Além da entrega no local designado pelo contratante, deverá a contratada, comprometer-se integralmente com eventuais danos causados a estes.
2.4. A empresa tem o prazo de até 30 (trinta) dias para entregar os equipamentos, a contar da solicitação da Prefeitura,
2.5. O contrato terá validade a contar da assinatura do mesmo até 31 de dezembro de 2024.

Cláusula Terceira – Dos Preços:

3.1. A Prefeitura Municipal pagará à contratada pelo fornecimento de que trata o presente contrato, a importância de
R$ (reais), disseminados conforme tabela abaixo:
3.2. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, de consequências inesperadas, que onerem ou desonerem excessivamente as obrigações pactuadas, conforme estabelece a Lei Federal 
nº 14.133/2021, ou ainda, em caso de redução dos preços praticados no mercado.

Cláusula Quarta - Do Pagamento:
4.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a entrega do equipamento, que estiverem em conformidade com as exigências deste Edital, mediante a apresentação da Nota Fiscal.
4.2. Deverá a contratada, apresentar o número da conta bancária para pagamento.
4.3. A nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do Contrato Administrativo, a fim de acelerar o trâmite de recebimento dos bens e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

Cláusula Quinta - Da Dotação Orçamentária:
5.1. As despesas decorrentes da aquisição dos produtos ocorrerão por conta da dotação orçamentária vigente.

	Órgão
	05- Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente 

	Unidade
	01 - Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente

	Ação
	1007 - Aquisição de equipamentos para Patrulha Agrícola

	Elemento
	449052 - Equipamento e material permanente 


6. Cláusula Sexta - Da Fiscalização:

6.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, fica designado para acompanhar e fiscalizar a entrega do equipamento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, o servidor designado pela Portaria nº 91/2023, tendo como gestor de contrato servidor designado pela conforme Portaria nº 08/2024.
6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei Federal
nº 14.133/2021.
Cláusula Sétima - Dos Direitos e Obrigações:
7.1. Constituem obrigações e responsabilidades da Prefeitura Municipal:

7.1.1. Pela fiscalização e recebimento do equipamento.
7.1.2. Pelo cumprimento na forma e nas condições de pagamento estabelecido na cláusula quarta deste contrato.
7.1.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou qualquer irregularidade encontrada nos bens entregues para que sejam substituídos.
7.1.4. Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais.
7.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela contratada.
7.2. Constituem obrigações da contratada:
7.2.1. Entregar o objeto licitado nas formas e prazos conforme edital.

7.2.2. A contratada deverá manter durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações.

7.2.3. Entregar o equipamento no prazo, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.2.4. Comunicar a esta administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.
7.2.5. A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou criminal.
7.2.6. A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus servidores ou a terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto entregue, com exclusão da Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal.
7.2.7. A contratada deverá manter compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações.
7.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do bem, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990).
7.2.9. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência do equipamento.

recomendação do fabricante.
1.4. O licitante que cotar acima do valor referência estará automaticamente desclassificado do item cotado, sendo que os valores de referência, estipulado em convênio. 

1.5. Fornecer a primeira revisão totalmente gratuita, de acordo com a quantidade de horas especificada no manual do trator da empresa vencedora e a revisão deverá ser realizada em mecânica autorizada, em uma distância não superior a 50 km da sede do município de Palmitinho/RS.
Cláusula Oitava – Das Penalidades e Multas:

8.1. O não cumprindo das obrigações assumidas neste contrato/edital ou os preceitos legais, sofrerá as seguintes penalidades:

8.1.1. Advertência.

8.1.2. Multa de 5% sobre o valor do contrato pela não entrega dos serviços, objeto deste contrato.

8.1.3. Suspensão do direito de contratar pelo período de 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade.
Cláusula Nona - Da Extinção ou Rescisão:
9.1. Nos casos do art. 137da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.2. Por Mútuo acordo ou conveniência administrativa, recebendo a contratada somente pelo valor dos serviços efetivamente realizados, não lhe sendo devido outro a título de indenização ou qualquer outro título, no presente ou futuramente, sob qualquer alegação ou fundamento.

9.3. Judicialmente, nos termos da Legislação.

9.4. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à administração.
Cláusula Décima - Das Disposições Gerais:

10.1. O presente contrato é pelo regime de serviços, descaracterizando-se qualquer vínculo empregatício entre a prefeitura e a contratada, sendo as despesas com pessoal, encargos, deslocamentos, estadias e demais despesas de impostos, serão de responsabilidade da contratada.

10.2. Os casos omissos a este contrato serão tratados de acordo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.

10.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução/inexecução do presente objeto contratual que não possam serem dirimidas pela intermediação administrativa, fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen/RS para dirimir quaisquer ações/processos oriundas do presente contrato.

10.4. Por estarem desta forma justos e contratados, firmam o presente contrato com a presença de duas testemunhas em 3 vias de igual teor e forma, sem emendas e entrelinhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Palmitinho/RS, ... de ................... de 2024
__________________________________

CAETANO ALBARELLO

Prefeito Municipal 

Assessor Jurídico Municipal
FABRICIO MALBARELLO - OAB/RS 68.231
ANEXO III

DECLARAÇÃO DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº 08/2024, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

________________________, _______ de __________________ de 2024
Razão Social: _______________________________________

CNPJ: _______________________________________

____________________________________

Representante Legal

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO

A Empresa _________________________, através de seu Diretor ou Responsável legal Sr. __________________, inscrita no CNPJ nº ________________, DECLARA na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº 08/2024, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista na Prefeitura Município de Palmitinho/RS.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

_________________________, ______ de __________________ de 2024
______________________________________

Representante Legal


